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Nikolas Ferreira propõe que governo arque com 
custos das empresas após fim da escala 6x1

O ministro Guilherme Boulos acusou o parlamentar de favorecer empresários e chamou a emenda de "Bolsa Patrão"

O deputado Nikolas Ferreira 
(PL-MG) apresentou, nessa 
quinta-feira (16), uma 

emenda à PEC que propõe o fim da 
escala de trabalho 6x1. A proposta foi 
protocolada dois dias após o governo 
federal encaminhar ao Congresso 
Nacional, em regime de urgência 
constitucional, o projeto de lei que 
prevê o fim da atual escala e reduz 
a jornada semanal máxima para 
40 horas. Segundo Ferreira, o texto 
estabelece que as empresas sejam 
ressarcidas pelo governo diante dos 
custos que poderão ter.

Nikolas afirmou que a emenda visa 
evitar o aumento do desemprego no 
Brasil. "A mudança da escala precisa 
beneficiar o trabalhador: para ele ter 
tempo de cuidar da família, da sua 
fé e relaxar. Só que simplesmente 
empurrar a conta para as empresas, 
o resultado pode ser desemprego, 
informalidade e crise. E desemprego 
e recessão não vai deixar ninguém 
relaxado nem cuidando dos seus", 
publicou o deputado na rede social X, 
antigo Twitter.

Ainda segundo ele, a emenda apoia o 
fim da escala, mas prevê que o aumento 
de custos seja custeado pelo governo. 
"Fazendo economia e desonerando folha 
de pagamento, conseguimos garantir 
mais descanso para quem precisa. Direito 
social sério se faz com responsabilidade. 
Mais descanso, sim. Quebradeira e 
desemprego, não", destacou.

O ministro-chefe da Secretaria-
Geral da Presidência, Guilherme 
Boulos, criticou a proposta e afirmou 
que Nikolas Ferreira quer criar uma 

"Bolsa Patrão", além de acusar o 
parlamentar de favorecer empresários. 
"Emenda do deputado Nikolas Ferreira 
contra o fim da escala 6x1 quer criar 
uma Bolsa Patrão, paga pelo povo 
com dinheiro público, para apoiar 
os empresários caso a redução da 
jornada seja aprovada. É um tapa na 
cara do trabalhador brasileiro", disse o 
ministro.

Proposta enviada pelo 
governo

O projeto começa a tramitar na 
Câmara dos Deputados, onde deverá 
ser analisado em até 45 dias, por estar 
em regime de urgência. Caso esse 
prazo não seja cumprido, outras pautas 
podem ficar paralisadas na Casa.

A condução da proposta depende das 
lideranças do Congresso. O presidente 
da Câmara, Hugo Motta, afirmou que a 
análise seguirá o ritmo definido pelos 
parlamentares. A mesma dinâmica se 
aplica ao Senado, caso o texto avance.

Após chegar à Câmara, o projeto será 
distribuído a um relator, responsável 
por elaborar um parecer. Nessa etapa, 
os deputados podem apresentar 
emendas e sugerir alterações ao texto 
original.

Se aprovado pela maioria simples, 
o projeto segue para o Senado, onde 
também pode ser modificado. Caso 
haja mudanças, ele retorna à Câmara 
para nova análise. Ao final, a versão 
aprovada é enviada ao presidente da 
República para sanção, podendo haver 
vetos, que ainda podem ser apreciados 
pelo Congresso.

| Agência Brasil

Brasil e Espanha assinam acordos sobre 
big techs e tecnologia digital

Moraes vota para condenar Eduardo 
Bolsonaro por difamação

Brasil e Espanha firmaram nessa sexta-feira (17), em Barcelona, acordos na 
área de big techs, tecnologia digital, minerais raros e combate à desigualdade 
social, aos diversos tipos de discriminação e ao crime organizado. 

Os documentos, assinados pelos presidentes Luiz Inácio Lula da Silva e Pedro 
Sánchez durante 1ª Cúpula Brasil-Espanha, confirmam os posicionamentos 
compartilhados pelos dois países tanto do ponto de vista internacional quanto 
relativo aos direitos de seus povos.

Houve ainda reuniões setoriais, com autoridades dos dois países, que 
concluíram negociações de acordos sobre:

- cooperação em tecnologias da informação e telecomunicações; 
- políticas públicas para pequenas e médias empresas; 
- intercâmbio cultural e sustentabilidade, 
- transportes aéreos; 
- previdência social. 
Lula destacou que, há décadas, a Espanha tem sido um dos maiores investidores 

no Brasil, com destaque para os setores de telecomunicações, finanças, energia 
e infraestrutura.

“As empresas espanholas arremataram 50 projetos no Programa de Parcerias 
e Investimentos brasileiro, somando mais de US$ 10 bilhões em investimentos.”

Setores estratégicos
Segundo Lula, que faz uma série de visitas a países europeus, Brasil e Espanha 

compartilham preocupações semelhantes sobre a necessidade de se estabelecer 
regras que regulamentem a atividade das chamadas big techs – as grandes 
empresas de tecnologia digital que exercem poder econômico político e social 
em escala global.

“Sem regras, as big techs vão instituir a era do colonialismo digital”, disse 
Lula, ao afirmar que essas empresas extraem e monetizam dados das pessoas, 
concentrando poder “nas mãos de um punhado de bilionários”.

Diante desse cenário, o presidente brasileiro destacou que Brasil e Espanha 
têm investido em capacidades próprias para garantir a soberania digital dos dois 

países, e que os diálogos 
estão sendo promovidos 
pelo Centro Nacional 
de Supercomputação 
de Barcelona e pelo 
Laboratório Nacional de 
Computação Científica.

“Essa colaboração 
vai permitir o 
desenvolvimento de 
projetos conjuntos em 
inteligência artificial e 
outras áreas.”

As parcerias preveem 
ainda cooperação em 
setores importantes para 
a economia, como o de 
minerais estratégicos. 

“Assumimos o 
compromisso de 
cooperar em diferentes 
etapas da cadeia de 
minerais estratégicos, 
gerando conhecimento 
e agregando valor”, 
acrescentou.

| Agência Brasil

NIKOLAS AFIRMOU QUE A EMENDA VISA EVITAR O 
AUMENTO DO DESEMPREGO NO BRASIL

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), votou nessa 
sexta-feira (17) para condenar o ex-deputado federal Eduardo Bolsonaro (PL-SP) por 
difamação contra a deputada Tábata Amaral (PSB-SP).

Moraes é o relator da ação penal que está em julgamento e entendeu que o filho 
do ex-presidente Jair Bolsonaro deve ser condenado a um ano de prisão em regime 
aberto. O caso é julgado pelo plenário virtual do Supremo.

O processo foi movido contra Eduardo Bolsonaro após uma postagem nas redes 
sociais.

Em 2021, ele escreveu que o projeto de lei proposto pela parlamentar para garantir 
a distribuição gratuita de absorventes íntimos para a população teria o objetivo de 
atender interesses empresariais de “seu mentor-patrocinador Jorge Paulo Lemann”, 
acionista de uma companhia que fabrica produtos de higiene pessoal.

Ao votar pela condenação, Moraes entendeu que ficou configurada a difamação 
contra a deputada.

“A divulgação realizada pelo réu revela o meio de ardil por ele empregado, cujo 
objetivo foi tão somente atingir a honra da autora, tanto na esfera pública, na 
condição de agente política, como em sua vida privada, uma vez que o alcance 
proporcionado pela Internet, como é sabido, é gigantesco e tem enorme poder de 
proliferação”, afirmou.

A votação eletrônica ficará aberta até o dia 28 de abril. Faltam os votos de nove 
ministros.

Durante a tramitação do processo, a defesa de Eduardo Bolsonaro disse que as 
declarações foram feitas no âmbito da imunidade parlamentar.

O ex-deputado está nos Estados Unidos desde o ano passado e perdeu o mandato 
por acumular faltas às sessões da Câmara dos Deputados.

| Agência Brasil

EX-DEPUTADO PODE PEGAR UM ANO DE PRISÃO 
POR ATAQUE A TÁBATA AMARAL
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